
 

 

Salas de audiências vão estar ligadas às polícias  

 

A elaboração de uma carta de risco dos tribunais, a ligação directa destes a um sistema de controlo 

nacional e às polícias e a instalação de um botão de emergência em salas de audiências, são medidas de 

segurança que o Governo pretende aprovar. 

 

Para o efeito, revelou à Agência Lusa o secretário de Estado adjunto e da Justiça, Conde Rodrigues, a 

tutela, em conjunto com o Ministério da Administração Interna, está a preparar “um conjunto de medidas 

que possam vir a reforçar a segurança (activa e passiva) dos tribunais”, a par de um reforço de verbas 

orçamentais em 2009 para esta rubrica. 

 

Conde Rodrigues sublinhou que a segurança dos tribunais já implicou este ano um orçamento superior a 

meio milhão de euros, mas que, agora, com este “plano de acção mais vasto” que contempla várias 

medidas a aplicar a partir de 2009, isso “significará uma das apostas no Orçamento” para o próximo ano.  

 

Falando das medidas previstas no plano de acção, o governante apontou a necessidade de “actualizar 

sempre uma carta de risco dos tribunais”, que identifique a tipologia das acções que são julgadas 

necessárias em cada tribunal e quais as medidas de segurança que se justificam em cada caso.  

 

Outro dos objectivos é “ter os diferentes tribunais do país ligados entre si a um sistema de controlo de 

segurança, onde, por exemplo, as centrais de alarmes estejam ligadas para fazer um contacto imediato com 

as forças policiais de cada zona”. Conde Rodrigues admitiu que, actualmente, já existem tribunais com 

ligação às forças de segurança, mas que o objectivo é fazer “uma actualização de toda essa relação e 

garantir, em cada caso concreto, as melhores condições para salvaguardar a segurança, quer do 

funcionamento do tribunal, quer também das pessoas que aí exerçam a sua actividade ou aí se dirijam”. 

 

Ainda à Lusa, o governante realçou que, “em todos os novos edifícios e em todas as novas adaptações” 

feitas nos tribunais, estão também a ser instalados “sistemas de alarme e de videovigilância”, funcionando 

“24 horas por dia”. 
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